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Nº 70046271060

2011/Cível


ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Município de Caxias do Sul.  Artigo 163 da Lei Orgânica Municipal. TRANSPORTE PÚBLICO. passe livre para aposentados e idosos acima de sessenta anos, bem como acesso adequado às gestantes, nos transportes coletivos. Isenção de tarifa. Matéria administrativa de competência do poder concedente.  Iniciativa reservada ao Chefe do Poder executivo. Violação aos artigos 8º, “caput”, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual. Precedentes desTA Corte. 
incidente DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADo PROCEDENTE. unânime.
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70046271060


	Comarca de Caxias do Sul

	COLENDA 2A. CAMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE CAXIAS DO SUL 


	INTERESSADO

	MINISTERIO PUBLICO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente o Incidente de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marco Aurélio dos Santos Caminha, Gaspar Marques Batista, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jorge Luís Dall´Agnol, Maria Isabel de Azevedo Souza, Voltaire de Lima Moraes, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Glênio José Wasserstein Hekman, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 07 de maio de 2012.

DES. ARNO WERLANG, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Arno Werlang (RELATOR)
Trata-se de incidente de inconstitucionalidade do artigo 163 da Lei Orgânica do Município de Caxias do Sul suscitado ao Órgão Especial desta Corte pelo acórdão de fls. 183/185, que julgou ação civil pública ajuizada pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra o MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL, a fim de que condenado o requerido a cumprir o artigo 163 da Lei Orgânica do Município para conceder passe livre aos aposentados de qualquer idade que assim requererem. O julgamento foi pela acolhida da alegação de inconstitucionalidade da legislação municipal manifestada pelo Município, porquanto dispõe sobre matéria privativa do Chefe do Poder Executivo, prejudicial, assim, à análise do mérito da apelação.

Distribuídos ao Tribunal Pleno, o parecer do Ministério Público (fls. 192/196) foi pela procedência da argüição de inconstitucionalidade para que retirado do ordenamento jurídico o artigo 163 da Lei Orgânica do Município de Caxias do Sul, com redação dada pela Emenda no. 30/2007, por ofensa ao disposto nos artigos 8 º caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual.

Vieram conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des. Arno Werlang (RELATOR)
Senhor Presidente. Eminentes Colegas. Estou em dar pela procedência desta argüição de inconstitucionalidade, porquanto, efetivamente, o dispositivo legal objeto da impugnação está eivado de vício formal de iniciativa, reservada, na espécie, ao Chefe do Poder Executivo Municipal. 

De efeito, o douto parecer lançado pelo Ministério Público, da lavra do eminente Procurador-Geral de Justiça, em exercício, Ivory Coelho Neto, com clareza e suficiência de fundamentos, esgota o tema jurídico em discussão no sentido da invasão de competência do Poder Legislativo local em relação à matéria sobre a qual somente o Executivo Municipal poderia dispor, isso porque se insere na fixação de tarifas relativas a contratos de concessão de serviço público, atividade administrativa própria do poder público concedente, razão porque o transcrevo adotando-o como razões de decidir,  verbis:    

 (...) 

A Constituição Federal, no parágrafo 2º de seu artigo 230, consigna, expressamente, o direito à gratuidade dos transportes coletivos urbanos às pessoas maiores de 65 anos, in verbis:

Art. 230. A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida.

[...]

§ 2º - Aos maiores de sessenta e cinco anos é garantida a gratuidade dos transportes coletivos urbanos.

O Supremo Tribunal Federal, por sua vez, já firmou o entendimento de que o direito constitucional à gratuidade de transporte tem eficácia plena, não desafiando norma regulamentadora para sua aplicação, na esteira do precedente que segue:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 39 DA LEI N. 10.741, DE 1º DE OUTUBRO DE 2003 (ESTATUTO DO IDOSO), QUE ASSEGURA GRATUIDADE DOS TRANSPORTES PÚBLICOS URBANOS E SEMI-URBANOS AOS QUE TÊM MAIS DE 65 (SESSENTA E CINCO) ANOS. DIREITO CONSTITUCIONAL. NORMA CONSTITUCIONAL DE EFICÁCIA PLENA E APLICABILIDADE IMEDIATO. NORMA LEGAL QUE REPETE A NORMA CONSTITUCIONAL GARANTIDORA DO DIREITO. IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO. 1. O art. 39 da Lei n. 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) apenas repete o que dispõe o § 2º do art. 230 da Constituição do Brasil. A norma constitucional é de eficácia plena e aplicabilidade imediata, pelo que não há eiva de invalidade jurídica na norma legal que repete os seus termos e determina que se concretize o quanto constitucionalmente disposto. 2. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente (ADI 3768/DF, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carmen Lúcia, j. em 19/09/2007).

Assim sendo, a ausência de sua previsão, na legislação infraconstitucional, não inviabiliza seu exercício, estando ele garantido pelo próprio texto constitucional.

No caso em tela, todavia, a situação posta é diversa.

O legislador municipal, ao editar a Emenda n.º 30
 à Lei Orgânica do Município em 29 de junho de 2007
 (fl. 96), dando nova redação ao artigo 163 da lei, assegurou a gratuidade de transporte coletivo aos aposentados e idosos com mais de 60 anos:

Art. 163 – Será assegurado o passe livre para aposentados e idosos acima de sessenta anos, bem como acesso adequado às gestantes, nos transportes coletivos.  

Como se observa pelo texto transcrito, quis o legislador municipal conceder isenção de tarifa de transporte coletivo aos aposentados e idosos maiores de 60 anos, ou seja, a pessoas ainda não contempladas pelo benefício instituído pelo artigo 230, parágrafo 2º, da Carta da República.

Com esse agir, todavia, invadiram os Vereadores competência reservada ao Chefe do Poder Executivo Municipal, a quem incumbe a iniciativa de leis que versem sobre a fixação de tarifas relativas a contratos de concessão de serviço público, já que atividade administrativa própria do poder concedente, violando o disposto nos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual, dispositivos de observância obrigatória pelos municípios por força do artigo 8º, caput, da Carta da Província:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...].

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...].

II - disponham sobre:

[...].

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

[...].

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

[...].

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

[...].

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

[...].

Nesse sentido, já se manifestou o Órgão Especial desse Tribunal de Justiça:

TARIFA. TRANSPORTE COLETIVO. GRATUIDADE. COMPETÊNCIA ADMINISTRATIVA. HARMONIA ENTRE OS PODERES. VIOLAÇÃO. É inconstitucional a lei municipal que confere desconto do valor de tarifa integral do transporte coletivo por violação ao princípio da harmonia dos poderes. Isto porque a fixação do valor das tarifas relativas aos contratos de concessão de serviço público é atividade administrativa da competência do Poder Concedente. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70032067886, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 06/12/2010). 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL DE BAGÉ QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO DE PASSAGEIROS - Rejeita-se a preliminar de impossibilidade jurídica do pedido por alegadamente haver o proponente apontado apenas infração a norma federal, quando ele aponta expressamente afronta ao art. 8º da Constituição Estadual baseado em norma que reproduz outra da Constituição Federal de observância obrigatória pelos Estados. Ao permitir a prorrogação de concessão sem nova licitação, o Município afrontou o princípio constitucional da licitação. A responsabilidade civil das pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviço público é objetiva em relação aos usuários do serviço e só a esses (inconstitucionalidade do art. 34 da LM nº 4.522/2007). Constitucionalidade dos artigos 18, 19 e 42 da LM 4.522/2007, uma vez que a tarifa para o custeio dos serviços postos à disposição da coletividade pelo Poder Público, ainda que por intermédio de empresas concessionárias ou permissionárias deste serviço público, é atividade administrativa e pode ser estabelecida por ato administrativo do poder concedente, independentemente de lei, atendidos e respeitados os critérios legais. PRELIMINAR REJEITADA. UNÂNIME. AÇÃO PROCEDENTE EM PARTE, POR MAIORIA (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70028704781, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Carlos Branco Cardoso, Julgado em 16/08/2010).

Note-se que as isenções concedidas pelo dispositivo impugnado acabam por refletir na equação econômica do contrato de concessão, a cujo respeito o Poder Executivo, e somente ele, tem conhecimento e condições de definir se podem ser suportadas pelas concessionárias sem prejuízo do equilíbrio financeiro da avença.

Cuida-se, pois, de iniciativa reservada ao Prefeito Municipal, não podendo, a Câmara de Vereadores, tomar a iniciativa de projetos que visem dispor sobre essa matéria, sob pena de, em caso de usurpação da iniciativa, eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente.

Esse o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.

Por essa razão, tem essa Corte, reiteradas vezes, reconhecido que leis dessa natureza são de iniciativa reservada ao Chefe do Executivo, na esteira dos precedentes que se transcreve:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. TRANSPORTE COLETIVO URBANO. PASSE LIVRE. INICIATIVA LEGISLATIVA. VÍCIO FORMAL. Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei municipal que instituiu o "passe livre" no transporte coletivo urbano no município de Alvorada. Competência de iniciativa legislativa reservada ao chefe do Poder Executivo Municipal. Princípio da simetria e separação dos Poderes. Violação do art. 61, § 1º, II "b", da Constituição Federal. Vício formal de iniciativa. Inconstitucionalidade reconhecida. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034881466, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 16/08/2010).

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE PELOTAS TARIFA ESPECIAL DE TRANSPORTE COLETIVO PARA ESTUDANTES RESIDENTES EM PELOTAS (MEIA PASSAGEM). PEDIDO DE EXTENSÃO AOS ESTUDANTES DE PÓS-GRADUAÇÃO (ESPECIALIZAÇÃO, MESTRADO E DOUTORADO). Arguição pela Terceira Câmara Cível da inconstitucionalidade do art. 165, II, da Lei Orgânica do Município de Pelotas. Inconstitucionalidade formal caracterizada, por vício de iniciativa, ofendendo ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, letra "d", e 82, incisos II e VII, da Constituição Estadual. PROCEDÊNCIA DO INCIDENTE, POR MAIORIA. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70033072638, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 14/12/2009).

TARIFA. TRANSPORTE COLETIVO. GRATUIDADE. COMPETÊNCIA ADMINISTRATIVA. HARMONIA ENTRE OS PODERES. VIOLAÇÃO. 1. É inconstitucional a lei municipal que confere desconto do valor de tarifa integral do transporte coletivo por violação ao princípio da harmonia dos poderes. Isto porque a fixação do valor das tarifas relativas aos contratos de concessão de serviço público é atividade administrativa da competência do Poder Concedente. 2. O artigo 230, § 2º, da Constituição da República proclama a gratuidade dos transportes coletivos urbanos aos maiores de 65 anos sem qualquer restrição. Inconstitucionalidade da lei municipal que limita o benefício a quatro utilizações mensais não cumulativas. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. VOTOS VENCIDOS. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70031032386, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 19/10/2009).

Além disso, frente à usurpação de competência do Prefeito Municipal constatada no artigo 163 da Lei Orgânica Municipal, clara, também, a afronta ao princípio da separação e harmonia entre os Poderes, insculpido no artigo 10 da Constituição Estadual:

Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Importante realçar, por fim, que o alcance social da norma impugnada não tem o condão de afastar o vício formal aduzido, impondo-se o acolhimento da arguição suscitada.

Registre-se, apenas, que, relativamente à garantia de acesso adequado às gestantes nos transporte coletivos – que não foi objeto explícito da ação civil pública ou dessa arguição -, aplica-se, também, o que foi dito sobre a reserva de iniciativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, pois se trata de matéria administrativa de competência do poder concedente, não se justificando a permanência do dispositivo no ordenamento jurídico também quanto a esse tópico.

1. Pelo exposto, opina o MINISTÉRIO PÚBLICO no sentido de que seja julgada procedente a presente arguição de inconstitucionalidade, retirando-se, do ordenamento jurídico, o artigo 163 da Lei Orgânica do Município de Caxias do Sul, com a redação que lhe foi dada pela Emenda n.º 30, de 29 de junho de 2007, por ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual.”
Por todo o exposto, julgo procedente o incidente de inconstitucionalidade para que retirado, do ordenamento jurídico, o artigo 163 da Lei Orgânica do Município de Caxias do Sul, com a redação que lhe foi dada pela Emenda nº 30, de 29 de junho de 2007, por ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual.
todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70046271060, Comarca de Caxias do Sul: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE o incidente DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� Exposição de motivos à fl. 93.


� A redação original do artigo 163 da Lei Orgânica Municipal era a seguinte (fl. 14):


Art. 163 – Será assegurado o passe livre para aposentados e idosos acima de sessenta e cinco anos, bem como o acesso adequado às gestantes, nos transportes coletivos.  


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 676.  
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